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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de agravo em execução penal interposto por MÁRCIO MANOEL RODRIGUES DA SILVA contra decisão de fls. 133/134, proferida em audiência admonitória em execução provisória da pena, pelo Juízo Federal da Vara de Execuções Penais da Subseção Judiciária de Aparecida de Goiânia/GO, que indeferiu o pedido para que fosse declarada extinta a punibilidade da prática do crime previsto no art. 316, caput, do Código Penal que lhe foi imputada, com fundamento na ocorrência da prescrição da pretensão executória. 
Consta dos autos da ação penal principal de nº 000459-83.2009.4.01.3504/GO, que:
No dia 30 de maio de 2008, em localidade próxima ao posto de gasolina localizado nas proximidades da Empresa Mabel, já no Município de Aparecida de Goiânia/GO, MÁRCIO MANOEL RODRIGUES DA SILVA, com vontade livre e consciente, reclamou e recebeu, para si, diretamente, vantagem indevida, valendo-se de sua função publica, deixando, em consequência da vantagem, de praticar ato de ofício.

Com efeito, na data supracitada, por volta de 15h, Marcos Vieira dos Santos trafegava pela BR-153, em um veículo saveiro, com destino à empresa Company Tintas Ltda., transportando cerca de 12 (doze) latas de tintas, quando fora abordado pelo acusado que, na qualidade de Policial Rodoviário Federal, imediatamente ordenou a apresentação dos documentos do motorista e do veículo, bem como as notas fiscais referentes à carga transportada.

Ocorre que, frente a informação dado pelo condutor de que a mercadoria transportada estava desprovida, naquele momento, das devidas notas fiscais, o acusado, com vontade livre e consciente, e valendo-se de sua função de policial rodoviário federal, condicionou a liberação do veículo e sua carga à disponibilização, por parte de Marcos Vieira, de 05 (cinco) latas de tintas em benefício do acusado.

Receoso por eventual represália, em razão, sobretudo, da ameaça de retenção da mercadoria, o condutor do veículo contactou o seu patrão, Rogério Pereira de Oliveira, informando sobre a demanda do acusado. Este, por sua vez, entrou em contato com Emerson Ayres da Silva, proprietário da empresa Tintas Leinertex, o qual retornou a ligação a Marcos Vieira e falou com do denunciado, momento em que este confirmou que só liberaria as mercadorias se lhe fossem entregues cinco latas de tinta de textura branca. Sem opção, Emerson aceitou a proposta do acusado, informando-lhe, ademais, que poderia retirar as respectivas latas junto a sua empresa, Tintas Leinertex. Ato contínuo, o acusado liberou o veículo juntamente com a carga irregular.

Assim, no dia 02 de junho de 2008, o acusado manteve novo contado telefônico com Emerson Ayres da Silva, representante da empresa Tintas Leinertex, informando que estava se dirigindo àquela firma para retirar as mercadorias acordadas. Feito isso, e após emitida a Nota Fiscal respectiva (fl. 12), o acusado recebeu no local 05 (cinco) latas de tinta de textura branca, conforme anteriormente exigido.

Destarte, ao exigir e receber, para si, diretamente, vantagem indevida em razão da função que exercia, deixando, em consequência, de realizar ato de ofício, MÁRCIO MANOEL ANTÔNIO RODRIGUES praticou a conduta típica descrita no artigo 316, caput, do Código Penal Brasileiro.

No dia 16/12/2009 foi publicada a sentença condenatória em que o magistrado sentenciante julgou procedente a denúncia e condenou o Acusado à pena-base de 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime aberto, e ao pagamento de 60 (sessenta) dias-multa, à razão de ½ (meio) salário mínimo, mantida neste patamar, ante a ausência de atenuantes e agravantes e de causas de aumento e de diminuição.

Substituiu a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade, no total de 1.275 (um mil, duzentos e setenta e cinco) horas, e em prestação pecuniária, no valor de ½ (meio) salário mínimo por mês, durante o mesmo período da condenação, ou seja, 03 (três) anos e 06 (seis) meses.

Determinou a perda do cargo público ocupado pelo acusado, em razão do disposto no art. 92, I, “a”, do Código Penal.

Interposto, o recurso de apelação foi provido, em parte, na sessão de julgamento realizada em 05/12/2017, para reduzir a pena de MÁRCIO MANOEL RODRIGUES DA SILVA de 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime aberto, e 60 (sessenta) dias-multa, à razão diária de 1/2 (metade) do salário mínimo vigente à época do fato, para 02 (dois) anos de reclusão, em regime aberto, e 20 (vinte) dias-multa, à razão diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, vigente à época do fato, bem como para reconhecer o benefício da assistência judiciária, nos termos do art. 98, §2º e 3º, do novo CPC. 

Houve a interposição de embargos de declaração do Ministério Público Federal, os quais foram rejeitados, à unanimidade, nesta Terceira Turma.
Na sequência, o réu interpôs recurso em sentido estrito, pugnando pela prescrição superveniente e, no mérito, pleiteou a rediscussão do acervo fático probatório, no qual foi rejeitado por esta eg. Terceira Turma.
Inconformado, o réu interpôs recurso especial, que foi inadmitido, por decisão da Vice-Presidência desta eg. Corte Federal.

A mesma sorte, seguiu o recurso especial interposto pelo MPF contra o Acórdão da Terceira Turma deste Tribunal Regional.
Desta decisão houve a interposição de AgREsp ao Superior Tribunal de Justiça, pendente ainda de julgamento.

Por meio de Agravo em Execução Penal, MÁRCIO MANOEL ANTÔNIO RODRIGUES pugna pelo reconhecimento da extinção da sua punibilidade pela prescrição da pretensão executória estatal, pois entende que o prazo da prescrição começa a fluir a partir do trânsito em julgado para a acusação, ocorrida em 14/01/2010.

Sustenta, ainda, que na Decisão de fls. 133/134, proferida em audiência admonitória em execução provisória da pena, pelo Juízo Federal da Vara de Execuções Penais extrapolou o decidido por essa eg. Corte Regional, no julgamento da apelação interposta nos autos da ação penal 000459-83.2009.4.01.35.04/GO, no tocante as penas restritivas de direitos em substituição da pena privativa de liberdade.

Em seu parecer, o MPF opina pelo conhecimento e não provimento do agravo, e pela concessão de habeas corpus de ofício, para sobrestar a execução da pena até o julgamento do recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça nos autos da ação penal nº 000459-83.2009.4.01.3504/GO (fls. 143/158).
É o relatório.
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